
Chamado na 
virada do ano 

O Governo Federal po-
de ter que convocar o Con-
gresso extraordinariamen-
te após o dia 22 de de-
zembro — quando depu-
tados e senadores entram 
em recesso parlamentar —
se a prorrogação da CPMF 
não for aprovada até lá. 
Com  a obstrução dos par-
tidos de oposição aos tra-
balhos do Senado, gover-
nistas já admitem nos bas-
tidores que poderão tra-
balhar entre o Natal e o Ano 
Novo para que a vigência 
do tributo não termine no 
dia 31 de dezembro. 

Os governistas, no en-
tanto, terão dificuldades para 
emplacar uma eventual con-
vocação do Congresso. Des-
de fevereiro de 2006, uma 
alteração constitucional pre-
vê que a convocação só po-
derá valer depois de apro-
vada pela maioria absoluta 
da Câmara e do Senado 
(257 deputados e 41 se-
nadores) em plenário. 

Como o Governo teme 
não reunir os 49 votos fa-
voráveis à prorrogação da 
CPMF, também terá pro-
blemas para convencer 41 
senadores a aprovarem a 
convocação. 

O presidente da Repú-
blica, assim como os pre-
sidentes da Câmara e do 
Senado, têm poderes para 
convocar o Congresso de 
forma extraordinária. Os 
próprios parlamentares tam-
bém têm autonomia para a 
convocação desde que apre-
sentem requerimento assina-
do pela maioria dos mem-
bros das duas Casas. 

Nesse período de con-
vocação, o Congresso de-
libera só sobre a matéria que 
provocou o trabalho extra. 


